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EDITORIAL

Free Flow: um 
importante avanço na 

mobilidade estadual

NESTA EDIÇÃO

A implantação do sistema free flow nas rodovias paulistas é um 

marco importante na evolução da infraestrutura viária do Estado. 

A subs�tuição das tradicionais praças de pedágio por pór�cos 

de cobrança automá�ca traz consigo uma série de bene�cios 

tanto para os usuários, quanto para o meio ambiente.

A principal vantagem do free flow é a eliminação das filas 

e paradas nas praças de pedágio, proporcionando maior fluidez 

no tráfego e reduzindo o tempo de viagem. Essa agilidade 

é fundamental em um contexto de crescente demanda por 

mobilidade urbana eficiente. Além disso, a redução da emissão 

de poluentes - causada pela diminuição das paradas e da marcha 

lenta dos veículos - contribui para a melhoria da qualidade do ar 

e para a mi�gação dos efeitos das mudanças climá�cas.

A tecnologia empregada no sistema free flow é sofis�cada 

e permite a iden�ficação automá�ca dos veículos, seja por 

meio de tags ou por outros mecanismos de reconhecimento. 

Essa automação garante maior precisão na cobrança das tarifas 

e reduz o risco de fraudes. A possibilidade de oferecer descontos 

para os usuários que optam pelo pagamento eletrônico é um 

incen�vo adicional para a adoção dessa tecnologia.

A experiência de São Paulo com a implantação do free flow 

demonstra o potencial dessa solução para transformar a forma 

como os motoristas u�lizam as rodovias. A maior eficiência 

na cobrança dos pedágios, a redução do tempo de viagem 

e a diminuição da poluição são apenas alguns dos bene�cios 

dessa tecnologia. Por isso, é importante que esse sistema não 

se limite à área paulista, avançando para outros estados 

brasileiros. A expansão dessa tecnologia contribuirá para a 

modernização da infraestrutura viária do País, para a melhoria 

da qualidade de vida da população e para a redução dos 

impactos ambientais causados pelo transporte rodoviário.

O free flow representa uma solução inovadora e eficiente para 

a cobrança de pedágios, proporcionando uma série de bene�cios 

para os usuários e para o meio ambiente. Nesse cenário, a 

expansão dessa tecnologia é fundamental para a modernização 

da infraestrutura viária brasileira e, principalmente, para 

a construção de um futuro mais sustentável.
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THC2: proibição man�da 1

Os ministros do Tribunal 

de Contas da União (TCU) 

negaram - por unanimidade - 

o recurso apresentado pela 

Agência Nacional de 

Transportes Aquaviários 

(Antaq) a favor da cobrança 

da taxa portuária do Serviço 

de Segregação e Entrega 

(SEE), também conhecida 

como THC2. Com essa 

decisão, a Corte de Contas 

con�nua considerando ilegal 

essa taxa e determinou 

à Antaq a suspensão 

da resolução que validava 

a cobrança. 

THC2: proibição man�da 2

Uma parte dos ministros 

considerava que o recurso 

deveria ser julgado 

juntamente com outro 

processo, que trata da 

validade do THC2. O primeiro 

teve como relator o ministro 

Augusto Nardes, enquanto 

o segundo, o ministro 

Jorge Oliveira, que disse 

que pretende apresentar sua 

posição na próxima semana. 

Curiosamente, nesse segundo 

caso, a auditoria do TCU 

considerou a taxa legal.

THC2: proibição man�da 3

Em seu voto, Nardes destacou 

que sua decisão - contra 

o recurso e pela ilegalidade 

do THC2 - pode ser revista 

pelo colegiado, o que fez 

Jorge Oliveira concordar com 

a votação e não pedir vistas.

Pets em voo

A Comissão de Meio 

Ambiente do Senado  realiza 

uma audiência pública 

intera�va nesta quinta-feira, 

às 14 horas, na sede 

do órgão legisla�vo, para 

debater o Projeto de Lei (PL) 

1903/2024, que “dispõe 

sobre o transporte aéreo 

de animais de es�mação 

em voos domés�cos”; o 

1510/2024, que “estabelece 

critérios para o transporte 

de animais de es�mação 

aplicáveis ao transporte aéreo 

de passageiros, domés�co 

e internacional”; e o PL 

1474/2024, que “estabelece 

condições e critérios mínimos 

para o manejo de animais 

domés�cos por empresas 

de transporte cole�vo 

de passageiros nos modais 

aéreo, terrestre e aquaviário, 

e dá outras providências”.

Hidrogênio verde

O  plenário do Senado 

aprovou nesta quarta-feira, 

dia 4, o Projeto de Lei 

3.027/2024, que estabelece 

regras para o Programa 

de Desenvolvimento do 

Hidrogênio de Baixa Emissão 

de Carbono (PHBC). O tema 

foi vetado na sanção do 

projeto do marco regulatório 

do hidrogênio de baixa 

emissão de carbono (PL 

2.308/23). Mas agora, segue 

para sanção presidencial.

NACIONAL

Governo estrutura 
programa de sustentabilidade 

para portos brasileiros

Autoridades e especialistas debateram vários temas alinhados com a Agenda 2030 durante 
o workshop “Boas prá�cas em sustentabilidade nos portos”, realizado em Brasília

Agenda 2030 e Plano Nacional de Mudanças 
do Clima serão norteadores da proposta

O Governo Federal, por meio da 

Secretaria Nacional de Portos 

(SNP), está começando a cons-

truir um programa de sustenta-

bilidade para os portos brasilei-

ros. Para isso, fechou uma par-

ceria com a Associação Mundial 

de Cidades e Portos (AIVP), na 

França, que está à frente da cha-

mada Agenda 2030 – primeira 

inicia�va do mundo a adaptar os 

17 Obje�vos de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS) da ONU 

para o segmento portuário.

 As informações foram re-

passadas pelo diretor do De-

partamento de Gestão e Mo-

dernização Portuária da SNP, 

Fábio Lavor Teixeira, durante 

sua apresentação no 1º work-

shop “Boas prá�cas em sus-

tentabilidade nos portos”, rea-

lizado na quarta-feira (4), na 

Escola Nacional de Adminis-

tração Pública (Enap), em Bra-

sília (DF).

 A Agenda 2030 foi produzi-

da em conjunto com os mem-

bros da AIVP na Conferência de 

Quebec em 2018 e estabelece 

10 metas a serem alcançadas 

tos e também nas hidrovias”, 

ressaltou Teixeira durante a sua 

apresentação.

 Ele também destacou que 

o Governo trabalha em um novo 

ciclo de debates para os novos 

planos mestres dos portos bra-

sileiros - que considera essenci-

al a discussão da sustentabi-

lidade do setor, aprofundando 

principalmente questões que 

envolvem a relação porto-

cidade. Devem ser reformula-

dos os planos mestres de 25 

portos públicos nos próximos 

três anos, todos contemplan-

do a estratégia ESG.

Parceria

O workshop de quarta-feira foi 

a primeira ação dentro da par-

ceria do Governo Federal com a 

Associação Mundial de Cidades 

e Portos.

 As próximas envolvem um 

webinar, em outubro, ainda sem 

data marcada, mas que será di-

vulgada em breve, segundo Fla-

via Nico, Coordenadora-Geral 

de Delegações e Convênios do 

MPor, e em novembro, a Mis-

são Internacional para a Con-

ferência Mundial da AIVP, em 

Lisboa.

 Para o ano que vem, a 

Agenda 2030 seguirá em de-

senvolvimento para que possa, 

enfim, ser apresentada na 

COP30 (Conferência do Clima), 

que será realizada em Belém 

(PA).

 O programa em sua versão 

nacional conta ainda com o 

apoio da Associação de Ter-

minais Portuários Privados (ATP), 

Associação Brasileira de En�-

dades Portuárias e Hidroviárias 

(Abeph) e Associação Brasileira 

dos Terminais Portuários (ABTP). 

Todas foram representadas por 

seus respec�vos líderes na 

abertura do workshop: Murillo 

Barbosa, Gilmara Temóteo e 

Jesualdo Silva, além do secretá-

rio nacional de Portos e Trans-

portes Aquaviários, Alex Ávila.

Vosmar Rosa/MPor

vanessa.pimentel@redebenews.com.br

VANESSA PIMENTEL
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pelo setor até 2030. Dentre 

esses compromissos, se des-

tacam a necessidade da transi-

ção energé�ca nos portos, a 

adaptação das estruturas às al-

terações climá�cas e o refina-

mento da relação porto-ci-

dade. Na prá�ca, o documento 

visa auxiliar todos que fazem 

parte do ambiente portuário a 

preparar projetos e planos 

nestes sen�dos.

 No Brasil, segundo o di-

retor da SNP, os norteadores 

dessas ações, além da Agenda 

2030, virão também do Plano 

Nacional sobre Mudança do 

Clima (Plano Clima), que guiará 

a polí�ca climá�ca brasileira 

até 2035 e está sendo produzi-

do pelo governo e representan-

tes dos estados e municípios. 

Em relação aos portos, o Plano 

Clima já conta com um Grupo 

de Trabalho de Cidades e Por-

tos, outro para Descarboniza-

ção e mais um para Hidrogênio 

Verde.

 “Isso é uma co-construção 

(entre Governo e operadores). 

O Ministério não vai chegar e 

falar ‘vocês tem de fazer isso’. 

Não, porque sabemos que te-

mos limitações e precisamos de 

um cronograma realista, mas 

temos que começar a avançar 

sobre essas questões nos por-

A AGENDA 2030 

FOI PRODUZIDA 

EM CONJUNTO 

COM OS MEMBROS 

DA ASSOCIAÇÃO 

MUNDIAL DE 

CIDADES E PORTOS 

NA CONFERÊNCIA 

DE QUEBEC EM 2018 

E ESTABELECE 

10 METAS A SEREM 

ALCANÇADAS PELO 

SETOR ATÉ 2030
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NACIONAL

Votação do marco 
regulatório dos portos está 

prevista para outubro
Cronograma sobre os próximos passos foi anunciado por
comissão de juristas durante audiência pública na Câmara

juristas, o ministro do TST, Ale-

xandre Luiz Ramos, também 

destacou o trabalho realizado 

pela ABDPM.

 “É claro que a academia 

não poderia fazer um parecer 

ou uma contribuição que refle-

�sse de forma unânime e uni-

forme a posição de todos os aca-

dêmicos, porque uma academia 

exatamente se caracteriza pela 

diversidade de pontos de vista. 

Então foi cons�tuída pelo presi-

dente, o ministro (do TST Gui-

lherme) Caputo Bastos, uma 

comissão representa�va daqui-

lo que seria uma visão mais plu-

ral com o que a academia pode-

ria contribuir. E recebemos essa 

contribuição com muito bom 

gosto, com uma atenção muito 

especial”.

A votação do texto final sobre o 

marco regulatório do setor por-

tuário está prevista para ocorrer 

na primeira quinzena de outu-

bro. O cronograma foi anuncia-

do na quarta-feira (4), durante 

audiência pública na Câmara 

dos Deputados. Antes disso, as 

subcomissões da Comissão Es-

pecial sobre a Revisão Legal da 

Exploração de Portos e Instala-

ções Portuárias têm até o próxi-

mo dia 13 para entregar os tra-

balhos que visam aprimorar a le-

gislação do setor. A par�r do dia 

23, o relator abrirá um prazo de 

cinco dias para que os membros 

da comissão apresentem desta-

ques e possíveis requerimentos 

para discussões separadas, pre-

parando o caminho para a vota-

ção final.

 A revisão tem como princi-

pal obje�vo agilizar as transa-

ções portuárias, adotando crité-

rios mais flexíveis para o julga-

mento de licitações em arrenda-

mentos, a criação de portos pri-

vados e uma abordagem mais 

alinhada à concessão de servi-

ços públicos.

 A Lei nº 12.815, que regula 

a a�vidade dos portos, já passou 

por uma minirreforma em 2020. 

A alteração na legislação permi-

�u a contratação de trabalhado-

res portuários avulsos por meio 

de aplica�vos, além de considerar 

o setor como serviço essencial.

 Para a elaboração do rela-

tório final, foi cons�tuído um 

grupo de trabalho dividido em 

três subcomissões: “Temas Gera-

is da A�vidade Portuária”, que 

aborda questões amplas do se-

tor; “Simplificação Regulatória, 

Patrimonial e Ambiental”, foca-

da em aspectos legais e de infra-

estrutura; e “Relações de Traba-

lho e Qualificação da Mão de 

Obra no Sistema Portuário”, que 

se dedica às condições laborais 

e ao aprimoramento da capaci-

tação profissional.

 “É importante ressaltar que, 

na Lei Portuária Brasileira, há 

vários aspectos envolvidos, como 

problemas de diferentes ordens 

nas concessão, arrendamento e 

autorizações. Além disso, há 

questões que envolvem licen-

ciamentos, que, em alguns mo-

mentos, acabam retardando as 

assinaturas de contratos e, con-

sequentemente, o início das 

operações”, disse o presidente 

da Comissão, o ministro do Tri-

bunal Superior do Trabalho 

(TST), Douglas Alencar.

 “Foram mais de 90 contri-

buições recebidas de órgãos de 

classe, como a Academia Brasi-

leira de Direito Portuário e Ma-

rí�mo (ABDPM). Essas ins�tui-

ções apresentam um trabalho 

valoroso, cada uma com o seu 

viés”, explicou o relator da Co-

missão, desembargador do Tri-

bunal Regional do Trabalho, 

Celso Peel.

Outro membro da comissão de 

Reprodução/TV Câmara

Caputo Bastos: “Estamos acompanhando 
com muita atenção essas discussões”

pensar nesses dois vér�ces da 

nossa Cons�tuição: a preserva-

ção da inicia�va privada e a 

dignidade do trabalhador”.

 O também ministro do TST 

Breno Medeiros complemen-

tou essa visão ao ressaltar a im-

portância das contribuições di-

versificadas no processo de 

revisão. Ele enfa�zou que a de-

mocra�zação do debate permi-

te uma maior inovação e aprimo-

ramento das polí�cas públicas.

 “A democracia está em 

colocar cada um dos entendi-

mentos diferentes sobre uma 

Presidente da Academia Brasi-

leira de Direito Portuário e Marí-

�mo (ABDPM), o ministro do 

Tri-bunal Superior do Trabalho 

(TST), Guilherme Caputo Bas-

tos, destacou a relevância da 

contribuição dada pela en�da-

de sobre a revisão da legislação 

portuária. Ele afirmou que a 

academia, sendo neutra e apar-

�dária, desempenhou um papel 

fundamental ao fornecer subsí-

dios para o aprimoramento do 

marco regulatório do setor. “Es-

tamos acompanhando com 

muita atenção e interesse essas 

determinada questão. Quando 

você para e ouve sobre isso, 

você tem uma facilidade de dis-

cernir a par�r dessas diversas 

ideias”, afirmou Medeiros.

 Ele elogiou o trabalho da 

ABDPM, destacando que suas 

análises cien�ficas e detalha-

das são essenciais para a evolu-

ção do setor portuário. “A aca-

demia vem enriquecer o deba-

te, trazendo uma visão apro-

fundada que é crucial para que 

o setor se torne mais eficiente e 

produ�vo, alinhado com a re-

volução 4.0”.

discussões. Espero ter colabo-

rado para que avancemos nesse 

debate”.

 Bastos enfa�zou que a le-

gislação portuária precisa refle-

�r as melhores prá�cas globais 

e, ao mesmo tempo, preservar a 

compe��vidade. Ele apontou 

que, com o avanço tecnológico e 

a globalização, não há mais bar-

reiras para acessar o funciona-

mento de portos pelo mundo, 

como os de Hong Kong ou Hous-

ton (Estados Unidos). Por isso, é 

essencial que o Brasil se alinhe a 

esses exemplos. “Temos que 

A audiência pública realizada na Câmara teve as presenças do presidente da Comissão, 
o ministro do TST Douglas Alencar, e do relator, o desembargador do TRT Celso Peel
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A ACADEMIA VEM 

ENRIQUECER O 

DEBATE, TRAZENDO 

UMA VISÃO 

APROFUNDADA 

QUE É CRUCIAL PARA 

QUE O SETOR SE 

TORNE MAIS EFICIENTE 

E PRODUTIVO”

BRENO MEDEIROS

ministro do TST

FORAM MAIS DE 

90 CONTRIBUIÇÕES 

RECEBIDAS DE ÓRGÃOS 

DE CLASSE, COMO 

A ACADEMIA 

BRASILEIRA 

DE DIREITO 

PORTUÁRIO 

E MARÍTIMO. 

ESSAS INSTITUIÇÕES 

APRESENTAM 

UM TRABALHO 

VALOROSO, CADA 

UMA COM O SEU VIÉS”

CELSO PEEL

relator da Comissão Especial 

sobre a Revisão Legal 

da Exploração de Portos 

e Instalações Portuárias



MPor assina contrato de dragagem 
em trecho da hidrovia do Rio Amazonas 

Vínculo foi assinado junto a DTA Engenharia, vencedora 
da licitação; inves�mentos são de R$ 92,8 milhões

porte de pessoas, bens de pri-

meira necessidade e o escoa-

mento de mercadorias”, disse.

 Dino Antunes afirmou que 

os trabalhos de dragagem serão 

iniciados nos próximos dias, e 

deverão minimizar os impactos 

da região.

 “Hoje nós demos con�nui-

dade ao processo iniciado há 

O Governo Federal anunciou na 

quarta-feira, dia 4, a vencedora 

da licitação para iniciar os traba-

lhos de dragagem da hidrovia do 

Rio Amazonas. O trecho de 200 

quilômetros fica entre a capital 

amazonense, Manaus, e o muni-

cípio de Itacoa�ara, no mesmo 

estado. A expecta�va é que os 

serviços já iniciem nos próximos 

dias.

 A assinatura do contrato 

entre a empresa DTA Engenha-

ria e o Departamento Nacional 

de Infraestrutura de Transpor-

tes (Dnit) ocorreu em Brasília 

com a presença do ministro de 

Portos e Aeroportos, Silvio Cos-

ta Filho, da secretária-execu�va 

da pasta, Mariana Pescatori, do 

secretário nacional de Hidrovias 

e Navegação, Dino Antunes, e 

do diretor-geral da Agência Naci-

onal de Transportes Aquaviários 

(Antaq), Eduardo Nery.

 Segundo o Ministério de 

Portos e Aeroportos (Mpor), o 

inves�mento total é de R$ 92,8 

alguns meses. Por meio dessa 

assinatura, estamos garan�ndo 

a contratação do serviço de 

dragagem para os próximos 

cinco anos. Isso vai garan�r que 

não haja sobressaltos nos pró-

ximos anos. Nos próximos dias 

vamos emi�r a ordem de servi-

ço, o que vai viabilizar o início 

dos trabalhos”, pontuou o se-

cretário.

Trabalhos para mi�gação

Em junho deste ano, o Ministé-

rio de Portos e Aeroportos assi-

nou editais de contratação para 

serviço de dragagem em quatro 

trechos dos rios Amazonas e 

Solimões.

 Além do trecho Manaus-

Itacoa�ara, serão contempla-

dos, Coari-Codajás, Benjamin 

Constant-Taba�nga, e Benja-

min Constant-São Paulo de 

Olivença.

 Apesar da extensão abran-

gida pelos contratos, a draga-

gem é feita apenas em pontos 

específicos, chamados de passos 

crí�cos. Esses trechos foram 

iden�ficados e definidos após 

uma inspeção técnica do Dnit, 

realizada no mês de abril.

milhões para o serviço. O mon-

tante faz parte do planejamento 

da pasta em inves�r cerca de 

R$500 milhões nos próximos 

cinco anos a fim de permi�r a 

navegabilidade segura durante 

todo o ano, desde a fronteira 

com Peru e Colômbia até Itacoa-

�ara, um percurso fluvial de 

mais de 1.500 quilômetros de 

distância.

 Costa Filho destacou que 

o obje�vo principal do acordo é 

recuperar permanentemente a 

capacidade de navegação dos 

rios da região amazônica.

 “Estamos empenhados em 

garan�r a navegabilidade dos 

rios durante todo o ano, pois 

eles são essenciais para o trans-

Divulgação/MPor

Anac e ANP firmam acordo 
para regulamentação do SAF

Parceria visa desenvolver o arcabouço regulatório para inserção 
dos combus�veis sustentáveis de aviação no Brasil

mentação e preços de combus-

�veis de aviação, em território 

nacional.

 A celebração do acordo de 

cooperação técnica entre as 

duas agências está em linha com 

o Projeto de Lei nº 528/ 2020, 

denominado PL do Combus�vel 

do Futuro, que ins�tui, entre 

outras inicia�vas, o Programa Na-

cional de Combus�vel Susten-

Foi publicado na quarta-feira 

(4), no Diário Oficial da União, o 

acordo de cooperação técnica 

entre a Agência Nacional de Pe-

tróleo, Gás Natural e Biocom-

bus�veis (ANP) e a Agência Na-

cional de Aviação Civil (Anac). 

Com duração de 60 meses, o 

acordo visa ao desenvolvimen-

to de arcabouço regulatório 

para inserção dos combus�veis 

sustentáveis de aviação (SAF) 

no Brasil.

 Segundo a publicação, os 

obje�vos são: reunir esforços 

para o desenvolvimento de me-

todologias para cálculo das in-

tensidades de carbono dos SAF 

tável de Aviação (ProBioQAV).

 O Programa prevê a redu-

ção de emissões de gases de 

efeito estufa para o setor aéreo, 

a ser cumprido mediante u�li-

zação de SAF.

 O texto do PL, já aprovado 

na Câmara dos Deputados e em 

apreciação pelo Senado Fede-

ral, trará novas obrigações à 

ANP, dentre as quais o estabe-

lecimento dos valores das emis-

sões totais equivalentes das 

rotas tecnológicas de produção 

de SAF, observado o alinha-

mento metodológico à Organi-

zação de Aviação Civil Interna-

cional - ICAO em relação aos 

requisitos de cer�ficação para 

o SAF.

e harmonização com os critérios 

da OACI; aprimorar controles 

a�nentes à relação entre manu-

tenção de aeronaves e abasteci-

mento e qualidade dos combus-

�veis de aviação; viabilizar a 

atuação conjunta em discussões 

dos desafios técnicos, regulató-

rios, tributários, comerciais, pro-

du�vos e logís�cos concernen-

tes ao estabelecimento de um 

sólido mercado de SAF no Bra-

sil; e viabilizar a criação e manu-

tenção de base de dados de pro-

dução, importação, distribuição 

e preços de combus�veis de 

aviação, incluindo SAF, em terri-

tório nacional.

 Para isso, a ideia é ter um 

fórum informal, denominado Co-

nexão SAF, com os principais re-

presentantes de setores da soci-

edade civil interessados no de-

senvolvimento de um mercado 

de SAF no país, par�cipando am-

JÚNIOR BATISTA
junior,ba�sta@redebenews.com.br

bas as agências de sua gestão.

 Uma vez que há relação 

entre ações da ANP e da Anac 

em algumas a�vidades da re-

gulação do setor aéreo, o acor-

do também prevê a disponibili-

zação de informações que via-

bilizem a atuação conjunta de 

ambos os órgãos para criação 

de base de dados rela�va à ma-

nutenção de aeronaves, movi-

Segundo o ministro de Portos e Aeroportos, Silvio Costa Filho, o obje�vo principal do acordo 
é recuperar permanentemente a capacidade de navegação dos rios da região amazônica

A celebração do acordo está em linha 
com o PL do Combus�vel do Futuro, 
que ins�tui, entre outras inicia�vas, 
o Programa Nacional de Combus�vel 
Sustentável de Aviação (ProBioQAV)
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Capacidade de geração solar aumenta
 com usinas no Ceará e em São Paulo 

Empresas, financiadas pelo BNDES, vão produzir energia
suficiente para abastecer mais de 500 mil municípios

tema Interligado Nacional (SIN) 

por meio de uma subestação 

coletora e uma linha de trans-

missão de 4,35 km.

 A usina fotovoltaica Novo 

Oriente Solar foi anunciada pela 

EDP em 2022, como parte da 

estratégia da empresa em lide-

rar a transição energé�ca, am-

pliando sua par�cipação no 

seg-mento de geração solar.

Mauri�

A outra operação des�na finan-

ciamento de R$ 339 milhões a 

O Banco Nacional de Desenvol-

vimento Econômico e Social 

(BNDES) aprovou o financia-

mento de dois projetos de gera-

ção elétrica a par�r da fonte 

solar nos estados de São Paulo e 

Ceará, no valor total de aproxi-

madamente R$ 1,14 bilhão. 

Juntos, os complexos dos gru-

pos EDP e Powerchina adicio-

nam aproximadamente 402 

MW de potência instalada ao 

sistema elétrico nacional, com 

garan�a �sica de geração de 

116,5 MW médios, energia sufi-

ciente para abastecer cerca de 

524 mil domicílios.

 Com esses projetos, o BNDES 

a�nge a marca de R$ 11,8 bi-

lhões em financiamentos a usi-

nas fotovoltaicas desde a prime-

ira operação, em 2017. Foram 

23 projetos, com quase 4,5 GW 

de potência instalada e garan�a 

�sica para atender a mais de 5 

milhões de residências.

 “Os inves�mentos reafir-

mam o papel do BNDES como 

três empresas – Sunco Energy 

Brasil Mauri� 3, 4 e 10 – con-

troladas pelo grupo Powerchi-

na, para implantação de três 

centrais geradoras fotovoltai-

cas em Mauri�, no Sul do Cea-

rá. Com capacidade instalada 

de 147,33 MW e garan�a �sica 

de geração de 42,97 MW médi-

os, es�ma-se que o projeto so-

lar tenha potência suficiente 

para abastecer mais de 193 mil 

domicílios.

 O crédito do BNDES cor-

responde a cerca de 47% do 

total a ser inves�do no  empre-

endimento, que também con-

templa a implantação de um 

sistema de transmissão forma-

do por uma subestação coleto-

ra e uma linha de transmissão 

de aproximadamente 15 km de 

extensão. As instalações do pro-

jeto integram o Complexo, que 

terá 343,77 MW de potência 

instalada total.

 O  C o m p l e xo  M a u r i � 

abrange outras seis usinas, não 

apoiadas pela operação, mas 

que também compar�lharão do 

mesmo sistema de transmis-

são, possibilitando a conexão 

do complexo ao Sistema Interli-

gado Nacional (SIN).

maior financiador de energia 

renovável do mundo, segundo 

ranking da Bloomberg. Hoje, o 

Brasil é líder em energia limpa 

no G20, com 89% da nossa 

matriz elétrica limpa e com 49% 

da matriz energé�ca também 

limpa”, afirma o presidente da 

ins�tuição, Aloizio Mercadante.

Novo Oriente

Em Ilha Solteira, no Noroeste 

paulista, os R$ 805 milhões de 

crédito são des�nados a seis so-

ciedades de propósito específi-

co (SPEs) do grupo EDP para im-

plantação do complexo foto-

voltaico Novo Oriente, com 

potência instalada de 254,6 

MW, e de um sistema de trans-

missão de uso restrito, compar-

�lhado pelas centrais gerado-

ras que formam o complexo. 

Com garan�a �sica de geração 

de 73,5 megawa�s médios, o 

empreendimento produzirá 

energia suficiente para abaste-

cer cerca de 331 mil domicílios.

Composto de quatro usinas de 

40,6 MW e duas de 46 MW, o 

complexo se conectará ao Sis-

Divulgação

Projeto do Governo autoriza criação 
de Companhia Docas de Alagoas

Nova empresa será criada a par�r da cisão 
da Codern, que hoje responde pelo Porto de Maceió

tuição de uma subsidiária da 

empresa pública po�guar para 

administrar o Porto de Maceió.

 A subsidiária funcionará 

como uma medida de transição, 

segundo o Governo, até a cons-

�tuição legal da companhia do-

cas alagoana, e transferência de 

O Projeto de Lei 3034/24, do 

Poder Execu�vo, cria a Compa-

nhia Docas de Alagoas, empresa 

pública que vai administrar o 

Porto de Maceió. A estatal será 

vinculada ao Ministério de Por-

tos e Aeroportos. A Câmara dos 

Deputados analisa a proposta. 

As informações são da Agência 

Câmara de No�cias.

 A nova empresa será criada 

a par�r da cisão da Companhia Do-

cas Rio Grande do Norte (Co-

dern), que hoje responde pelo 

Porto de Maceió, além dos portos 

de Natal e de Areia Branca (RN).

 O Governo alega que a 

criação da Companhia Docas é 

importante para consolidar o pro-

cesso de expansão do Porto de 

todo o patrimônio, contratos e 

convênios para a nova empresa.

 O texto autoriza ainda a 

União a contratar, sem licita-

ção, o Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e 

Social (BNDES) para apoiar a 

reestruturação de estatais, in-

cluindo as Companhias Docas.

 O Governo afirma que a 

medida permi�rá que o banco 

realize estudos para a recom-

posição do papel estratégico e 

da sustentabilidade econômi-

co-financeira dos portos fede-

rais. Pelo projeto, o BNDES po-

derá contratar consultorias pri-

vadas para a elaboração dos 

estudos.

 O projeto será despachado 

para as comissões da Câmara e, 

para virar lei, precisa ser apro-

vado pela Câmara e pelo Senado.

Maceió. Além disso, a medida 

atende à recomendação do Tri-

bunal de Contas da União (TCU).

 O Porto de Maceió conta 

hoje com áreas de movimenta-

ção e armazenagem, além de um 

terminal de passageiros e sete 

berços de atracação (seis ope-

Da Redação
redacao.jornal@redebenews.com.br

rantes). Entre os principais pro-

dutos transportados no porto 

estão açúcar, adubo e gasolina.

Pelo projeto, a cisão parcial da 

Codern ocorrerá por meio de 

deliberação da assembleia ge-

ral da companhia. Como etapa 

prévia, fica autorizada a cons�-

Com esses projetos nos estados de São Paulo e Ceará, o BNDES a�nge a marca de R$ 11,8 
bilhões em financiamentos a usinas fotovoltaicas desde a primeira operação, em 2017

O Porto de Maceió tem áreas de 
movimentação e armazenagem,
 terminal de passageiros e 
sete berços de atracação 
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O Governo de São Paulo deu 

início à operação do sistema 

free flow no estado. Desde 

quarta-feira (4), a praça de pedá-

gio de Itápolis, localizada na 

Rodovia Carlos Tonani, Nemésio 

Cade� e Lauren�no Mascari 

(SP-333), passou a funcionar 

com essa nova tecnologia, subs-

�tuindo o modelo de pedágio 

tradicional.

 Essa inicia�va faz parte do 

Programa Siga Fácil SP, que visa 

implementar o free flow, um 

sistema automá�co de cobran-

ça de tarifas por meio de pór�-

cos, nas rodovias estaduais con-

 O free flow é uma solução 

inovadora que visa melhorar a 

experiência dos usuários nas ro-

dovias, proporcionando maior 

fluidez, segurança e comodida-

de. Além de o�mizar o tempo de 

viagem ao eliminar as paradas, o 

sistema também tem um impac-

to posi�vo no meio ambiente.

cedidas à inicia�va privada. O 

primeiro pór�co instalado rece-

beu um inves�mento de R$17,5 

milhões.

 A implementação do siste-

ma é resultado de um contrato 

firmado entre a Agência de 

Transporte do Estado de São 

Paulo (Artesp), o Governo do 

Estado e a concessionária Eco-

Noroeste, que administra o tre-

cho da rodovia. Em Itápolis, o 

pór�co foi instalado no km 179. 

Já na praça de pedágio de Jabo-

�cabal, no km 110 da mesma 

rodovia, o sistema deve ser im-

plementado ainda este ano.

 Segundo a Artesp, o novo 

sistema trará mais agilidade e 

fluidez ao tráfego nas rodovias 

paulistas. Até 2030, todas as 

praças de pedágio sob conces-

são da EcoNoroeste serão gra-

dualmente subs�tuídas por pór-

�cos de cobrança automá�ca.

 Esses pór�cos, que subs�-

tuirão as praças de pedágio 

convencionais, contam com 

tecnologia avançada para leitu-

ra e iden�ficação dos veículos. 

O sistema inclui câmeras, ante-

nas e sensores, permi�ndo que 

os motoristas con�nuem sua 

viagem sem precisar parar ou 

reduzir a velocidade.

Em Itápolis, o pór�co foi instalado 
no km 179 da SP-333. Já na praça 
de pedágio de Jabo�cabal, no km 110 
da mesma rodovia, o sistema deve 
ser implementado ainda este ano

 Com a eliminação das para-

das e da redução de velocidade 

nos pedágios, há uma diminui-

ção nas emissões de poluentes, 

pois menos combus�vel é con-

sumido, reduzindo a liberação 

de gases na atmosfera. Para os 

veículos que possuem adesivos 

(tag) instalados, o valor da tarifa 

é debitado automa�camente, 

sem a necessidade de interação 

do motorista.

 Além de garan�r mais ra-

pidez e conforto nas viagens, os 

usuários que optarem pelo pa-

gamento via tag receberão um 

desconto de 5% na tarifa, além 

de poderem usufruir do Des-

conto de Usuário Frequente 

(DUF), que é exclusivo para 

carros.

Primeiro pór�co free flow 
de São Paulo começa a operar 

Praças de Itápolis e Jabo�cabal serão as primeiras
a receber a nova tecnologia de pedágio eletrônico

Reprodução/Governo de SP
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Governador destaca sustentabilidade 
em anúncio de R$ 5,5 bi da GM em SP 

Aporte da empresa do setor automo�vo será empregado em programas 
de atualização de por�ólio e produção de veículos híbridos flex

volvimento Econômico) e Gui-

lherme Afif Domingos (Projetos 

Estratégicos), além de autorida-

des municipais e parlamentares.

 Os inves�mentos da GM 

em São Paulo, anunciados por 

Rory Harvey, vice-presidente 

execu�vo e presidente de mer-

cados globais da GM; Shilpan 

Amin, presidente da GM Inter-

nacional; San�ago Chamorro, 

O governador de São Paulo, 

Tarcísio de Freitas (Republica-

nos), destacou na quarta-feira 

(4) a infraestrutura do estado 

como um ponto forte para o 

desenvolvimento de ações vol-

tadas à sustentabilidade na in-

dústria automobilís�ca, duran-

te o anúncio do novo ciclo de 

produção da General Motors 

(GM). Entre 2024 e 2028, a 

empresa inves�rá R$ 5,5 bi-

lhões no estado em programas 

de atualização de por�ólio e de-

senvolvimento de novas tecno-

logias, com foco na linha de veí-

culos híbridos flex, que combina 

um motor de combustão, movi-

do a etanol ou gasolina, com um 

motor elétrico.

 “Neste momento, estamos 

apontando um caminho de que 

está na hora de rever nossas 

plataformas, entender o que o 

consumidor está querendo e re-

presidente da GM América do 

Sul; e Fabio Rua, vice-presi-

dente da GM América do Sul, 

serão des�nados às plantas de 

São Caetano e São José dos 

Campos.

 “A parceria com a GM gera 

emprego, renda e desenvolvi-

mento social e do estado de 

uma maneira mais homogê-

nea”, disse o secretário de De-

senvolvimento Econômico, Jor-

ge Lima.

 Entre os incen�vos ofere-

cidos pelo Governo de São Pau-

lo ao setor, destaca-se o pro-

grama ProVeículo, que permite 

a u�lização de créditos acumu-

lados de ICMS para financiar 

projetos de modernização e 

ampliação de plantas industria-

is, construção de novas fábri-

cas, desenvolvimento de novos 

produtos e expansão dos negó-

cios no estado.

 Em agosto, o governador 

autorizou a liberação de R$ 1 bi-

lhão em créditos para a Volk-

swagen do Brasil, que anunciou 

inves�mentos de R$ 13 bilhões 

no estado, também para o ciclo 

2024-2028.

novar nossa frota. Vamos apro-

veitar a estrutura que já temos 

de transporte e armazenamento 

de etanol”, afirmou o governa-

dor.

 Tarcísio também mencio-

nou outros incen�vos relaciona-

dos à transição energé�ca. “Man-

damos para a Assembleia Legis-

la�va um projeto de lei de isen-

ção de IPVA para os híbridos. E a 

indústria automobilís�ca res-

pondeu imediatamente. Esta-

mos colecionando anúncios de 

inves�mentos”, completou.

 A cerimônia ocorreu na 

fábrica da General Motors em 

São Caetano do Sul, na região 

metropolitana de São Paulo, 

com a presença do vice-gover-

nador Felicio Ramuth e dos se-

cretários Jorge Lima (Desen-

Divulgação/Governo de São Paulo

Viracopos recebe equipamentos 
para jogo de futebol americano

Terminal recebeu 45 toneladas de carga para a primeira
par�da pela liga profissional dos Estados Unidos no Brasil

mentos consolida o Terminal de 

Carga de Viracopos como uma 

das principais portas de entrada 

O Terminal de Cargas (TECA) do 

Aeroporto Internacional de Vi-

racopos, em Campinas (SP), rece-

beu no úl�mo final de semana 

uma carga especial composta 

por diversos equipamentos da 

NFL, liga profissional de futebol 

americano dos Estados Unidos, 

que vai realizar pela primeira 

vez na história um jogo no Brasil 

na próxima sexta-feira (6), na 

capital paulista.

 Foram desembarcados no 

Terminal de Carga de Viracopos 

20 paletes fechados, totalizan-

do aproximadamente 45 tone-

ladas de equipamentos, que 

foram transportados por um 

Boeing 767-300F que decolou 

da cidade de Nova Jersey, nos 

Estados Unidos.

 Segundo informou a con-

cessionária que administra o 

de equipamentos de grandes 

eventos internacionais no Bra-

sil. Com uma infraestrutura mo-

derna e uma equipe altamente 

capacitada, o terminal se desta-

ca por sua exper�se em opera-

ções logís�cas para grandes vo-

lumes de carga, como as neces-

sárias para grandes eventos in-

ternacionais.

 “A escolha de Viracopos 

para o transporte e armazena-

mento dos equipamentos da 

NFL destaca a confiança na in-

fraestrutura e eficiência logís�-

ca do aeroporto, essenciais 

para a realização de um evento 

desta magnitude”, disse a con-

cessionária que administra o 

aeroporto.

 A NFL realiza na próxima 

sexta-feira, pela primeira vez na 

história, uma par�da oficial da 

liga em território brasileiro. O 

evento será realizado na Neo 

Química Arena, estádio do Co-

rinthians. O jogo será entre o 

Philadelphia Eagles e o Green 

Bay Packers.

terminal, o retorno dos equipa-

mentos por Viracopos está pre-

visto para o dia 7, de onde segui-

CÁSSIO LYRA
cassio.lyra@redebenews.com.br

rão de volta para os Estados 

Unidos.

  A chegada dos equipa-

A cerimônia de anúncio do inves�mento da General Motors ocorreu na unidade 
de São Caetano do Sul e reuniu representantes da empresa e do Governo de São Paulo

As 45 toneladas de equipamentos que desembarcaram em Viracopos serão u�lizadas
no jogo entre Philadelphia Eagles e Green Bay Packers, nesta sexta-feira, em São Paulo

Divulgação/Viracopos

Da Redação
redacao.jornal@redebenews.com.br

8

REGIÃO SUDESTE

QUINTA-FEIRA, 05 DE SETEMBRO DE 2024


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8

